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TABLA DE C O N T E N I D O 

A G R A D E C I M I E N T O S 9 

E L A U T O R 1 1 

T A B L A D E A B R E V I A T U R A S 1 5 

P R Ó L O G O : E L D E R E C H O E N E L S IGLO X X I , P O R L U I S M O R E N O 

O C A M P O , F I S C A L D E L A C O R T E P E N A L I N T E R N A C I O N A L 2 9 

R E F L E X I O N E S P R E L I M I N A R E S S O B R E L A F U N C I Ó N D E P R E V E N C I Ó N 

DE LA C O R T E P E N A L I N T E R N A C I O N A L A T R A V É S DE SU 

I N T E R V E N C I Ó N O P O R T U N A , P O R E L I Z A B E T H O D I O - B E N I T O , 

M A G I S T R A D A Y EX V I C E - P R E S I D E N T A DE LA C O R T E P E N A L 

INTERNACIONAL 3 3 

P R E S E N T A C I Ó N P O R F E R N A N D O C A R D E S A G A R C Í A , E M B A J A D O R Y 

J E F E D E L A D E L E G A C Ó N D E L A U N I Ó N E U R O P E A E N C O L O M B I A 3 9 

I N T R O D U C C I Ó N P O R F R A N C I S C O M U Ñ O Z C O N D E , C A T E D R Á T I C O D E 

D E R E C H O P E N A L D E L A U N I V E R S I D A D PABLO O L A V I D E D E S E V I L L A 4 3 

L A F U N C I Ó N D E L A C O R T E P E N A L I N T E R N A C I O N A L E N L A P R E V E N C I Ó N 

D E D E L I T O S A T R O C E S M E D I A N T E S U I N T E R V E N C I Ó N O P O R T U N A : 

D E L A D O C T R I N A D E L A I N T E R V E N C I Ó N H U M A N I T A R I A Y D E L A S 

I N S T I T U C I O N E S J U D I C I A L E S E X P O S T F A C T O A L C O N C E P T O D E 

R E S P O N S A B I L I D A D D E P R O T E G E R Y L A F U N C I Ó N P R E V E N T I V A D E L A 

C O R T E P E N A L I N T E R N A C I O N A L 1 4 9 

I . INTRODUCCIÓN 51 

1 Lección Inaugural c o m o Catedrático de Derecho Penal y Procesal Internacional de la Univer-
sidad de Utrecht (Holanda), dictada en el Aula Magna de la Facultad de Economía , Derecho 
y Administración Pública de la Universidad de Utrecht el 18 de Octubre de 2 0 1 0 . 
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I I . LA DOCTRINA DE LA INTERVENCIÓN HUMANITARIA Y EL CONCEPTO 

DE RESPONSABILIDAD DE PROTEGER 51 

I I I . LAS DOS DIMENSIONES DEL MANDATO PREVENTIVO DE LA C O R T E PENAL 

INTERNACIONAL: PREVENCIÓN GENERAL E INTERVENCIÓN OPORTUNA.. . . 59 

IV. LA INTERVENCIÓN OPORTUNA DE LA C O R T E PENAL INTERNACIONAL 

COMO CONSECUENCIA DE AMENAZAS CONCRETAS DE FUTUROS DELITOS 

ATROCES 6 2 

V. LA INTERVENCIÓN OPORTUNA DE LA C O R T E PENAL INTERNACIONAL 

CUANDO DELITOS ATROCES SE ESTÁN YA COMETIENDO 73 

V I . CONCLUSIÓN 7 9 

E X T E N S I Ó N Y L Í M I T E S D E L A J U R I S D I C C I Ó N P E R S O N A L , 

T E R R I T O R I A L Y T E M P O R A L D E L A C O R T E P E N A L I N T E R N A C I O N A L . . . 8 1 

I . INTRODUCCIÓN 83 

I I . JURISDICCIÓN DE LA C O R T E PENAL INTERNACIONAL SOBRE CRÍMENES 

COMETIDOS EN EL TERRITORIO O POR NACIONALES DE ESTADOS PARTES 

EN EL ESTATUTO DE ROMA 86 

11.1. EXTENSIÓN DE LA JURISDICCIÓN PERSONAL, TERRITORIAL Y 

TEMPORAL DE LA C O R T E 87 

11.2. LIMITACIONES A LA JURISDICCIÓN PERSONAL, TERRITORIAL Y 

TEMPORAL DE LA C O R T E 88 

II.2.1. LIMITACIONES DERIVADAS DE LOS ARTÍCULOS 26 Y 27 DEL ER 88 

¡1.2.2. LIMITACIONES DERIVADAS DEL ARTÍCULO 11 DEL ER: ESPECIAL 

REFERENCIA A LOS CRÍMENES PERMANENTES 90 

11.2.3. LIMITACIONES DERIVADAS DE LA DISPOSICIÓN TRANSITORIA DEL 

ARTÍCULO 124 DEL ER 98 

11.2.4. LIMITACIONES DERIVADAS DE LAS SOLICITUDES DEL CONSEJO DE 

SEGURIDAD CONFORME AL ARTÍCULO 16 DEL ER 99 

I I I . JURISDICCIÓN DE LA C O R T E PENAL INTERNACIONAL SOBRE 

CRÍMENES COMETIDOS EN EL TERRITORIO DE ESTADOS NO PARTES 

EN EL ESTATUTO DE ROMA POR NACIONALES DE ESTADOS NO PARTES 

EN EL ESTATUTO DE ROMA 1 0 2 

I I I . I . DECLARACIONES ESTATALES DE CONSENTIMIENTO CONFORME 

A L ARTÍCULO 1 2 ( 3 ) DEL E R 1 0 3 
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TABLA DE CONTENIDO 

I I I . 2 . R E M I S I O N E S DEL C O N S E J O D E S E G U R I D A D C O N F O R M E A L 

A R T Í C U L O I 3 ( B ) DEL E R 1 0 5 

I V . C O N C L U S I Ó N 1 0 7 

A D M I S I B I L I D A D D E S I T U A C I O N E S Y C A S O S O B J E T O D E 

P R O C E S O S D E J U S T I C I A D E T R A N S I C I Ó N A N T E L A C O R T E P E N A L 

I N T E R N A C I O N A L 1 1 1 

I . I N T R O D U C C I Ó N 1 1 3 

I I . N A T U R A L E Z A DEL P R I N C I P I O DE C O M P L E M E N T A R I E D A D DE LA 

C O R T E F R E N T E A LAS J U R I S D I C C I O N E S NACIONALES 1 1 4 

I I I . S I T U A C I O N E S Y CASOS C O M O O B J E T O DEL E X A M E N D E A D M I S I B I L I D A D . . 1 2 3 

IV. A D M I S I B I L I D A D DE S ITUACIONES Y CASOS O B J E T O DE L E Y E S DE 

A M N I S T Í A , INDULTOS Y O T R A S M E D I D A S Q U E SÓLO E X I M E N 

P A R C I A L M E N T E D E R E S P O N S A B I L I D A D PENAL 1 2 9 

I V . 1 . L E Y E S DE A M N I S T Í A A B S O L U T A Y L E Y E S DE A M N I S T Í A 

CONDICIONADA CON O SIN C R E A C I Ó N DE C O M I S I O N E S DE 

V E R D A D Y R E C O N C I L I A C I Ó N 1 2 9 

I V . 2 . M E D I D A S D E E X E N C I Ó N D E R E S P O N S A B I L I D A D PENAL 

EX P O S T FACTO: E S P E C I A L R E F E R E N C I A A LOS INDULTOS 1 3 7 

I V . 3 . M E D I D A S DE E X E N C I Ó N PARCIAL DE LA 

R E S P O N S A B I L I D A D PENAL 1 4 1 

V . EL E J E R C I C I O DEL P R I N C I P I O DE O P O R T U N I D A D EN R E L A C I Ó N CON 

SITUACIONES Y CASOS O B J E T O DE LEYES DE A M N I S T Í A , INDULTOS Y 

O T R A S M E D I D A S Q U E SÓLO E X I M E N P A R C I A L M E N T E D E 

R E S P O N S A B I L I D A D PENAL 1 4 5 

A P L I C A C I Ó N P R Á C T I C A D E L A N Á L I S I S D E A D M I S I B I L I D A D D E 

S I T U A C I O N E S : L A S I T U A C I Ó N E N L A R E P Ú B L I C A D E K E N I A 1 5 3 

I . I N T R O D U C C I Ó N 1 5 5 

I I . L O S C O N C E P T O S DE S ITUACIÓN Y CASO 1 5 6 

I I I . EL C O N C E P T O DE A D M I S I B I L I D A D Y SU A P L I C A C I Ó N A 

S ITUACIONES Y CASOS 1 6 0 

I V . LA A D M I S I B I L I D A D DE LA SITUACIÓN EN LA R E P Ú B L I C A DE K E N I A 1 6 9 

V . C O N C L U S I Ó N 1 7 8 
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D E L O S R I E S G O S Y D E L A S P R E C A U C I O N E S N E C E S A R I A S E N L A 

A P L I C A C I Ó N D E L P R I N C I P I O D E C O M P L E M E N T A R I E D A D P O R L A C O R T E 

P E N A L I N T E R N A C I O N A L : E L E S T U D I O D E L A D E T E R M I N A C I Ó N N A C I O N A L 

D E L A S P E N A S C O M O O B J E T O D E L A N Á L I S I S D E A D M I S I B I L I D A D 1 8 1 

I . P R I M E R A A P R O X I M A C I Ó N A L P R I N C I P I O D E C O M P L E M E N T A R I E D A D 1 8 3 

I I . LA D E T E R M I N A C I Ó N NACIONAL DE LAS PENAS C O M O O B J E T O DEL 

ANÁLISIS D E A D M I S I B I L I D A D 1 8 7 

I I I . L A D E T E R M I N A C I Ó N LEGISLATIVA D E LAS PENAS C O M O O B J E T O DEL 

ANÁLISIS D E A D M I S I B I L I D A D 1 9 2 

111.1. D E T E R M I N A C I Ó N A PRIORI DE LA PENA A P L I C A B L E A UN 

D E L I T O C O N C R E T O 1 9 2 

111.2. V A R I A C I Ó N DEL G R A D O DE LA PENA D E P E N D I E N D O DEL T I P O 

S U B J E T I V O 2 0 0 

111.3. V A R I A C I Ó N DEL G R A D O DE LA PENA D E P E N D I E N D O DE LA 

PARTICIPACIÓN A T Í T U L O DE A U T O R O DE P A R T Í C I P E EN LA 

C O M I S I Ó N D E L D E L I T O 2 0 9 

111.4. V A R I A C I Ó N DEL G R A D O DE LA PENA D E P E N D I E N D O DE LA 

TENTATIVA O C O N S U M A C I Ó N DEL D E L I T O 2 1 4 

111.5. E L C O N C U R S O D E D E L I T O S 2 1 5 

I V . LA D E T E R M I N A C I Ó N J U D I C I A L DE LAS PENAS C O M O O B J E T O DEL 

ANÁLISIS D E A D M I S I B I L I D A D 2 L 6 

V. LA IRRELEVANCIA DE LA D E T E R M I N A C I Ó N E J E C U T I V A DE LAS PENAS 

A LOS E F E C T O S DEL ANÁLISIS DE A D M I S I B I L I D A D 2 1 9 

V I . ADDENDUM: EL D I S T I N T O E N F O Q U E EN EL E S T U D I O DE LA 

D E T E R M I N A C I Ó N NACIONAL DE LAS PENAS EN LOS ANÁLISIS DE 

A D M I S I B I L I D A D DE S I T U A C I O N E S Y DE CASOS 2 2 3 

L o s P R I M E R O S C A S O S A N I V E L I N T E R N A C I O N A L D E A P L I C A C I Ó N 

A U T Ó N O M A D E L C O N C E P T O D E A U T O R Í A M E D I A T A A T R A V É S D E 

E S T R U C T U R A S O R G A N I Z A D A S D E P O D E R : L O S C A S O S C O N T R A O M A R 

A L B A S H I R , M U A M M A R A L G A D D A F I Y A B D U L L A H A L - S E N U S S I 2 2 7 

I . I N T R O D U C C I Ó N 2 2 9 

I I . C R I T E R I O S Q U E J U S T I F I C A N E L A U T O M A T I S M O E N E L C U M P L I M I E N T O 

DE LAS Ó R D E N E S D E N T R O DE LA O R G A N I Z A C I Ó N 2 3 3 

I I I . E L G R A D O D E C O N T R O L D E L A O R G A N I Z A C I Ó N R E Q U E R I D O 2 3 8 
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TABLA DE CONTENIDO 

I V . E L CASO C O N T R A T H O M A S L U B A N G A D Y I L O A N T E L A C P I : 

LOS P R O B L E M A S R E L A T I V O S AL C O N T R O L DE LOS G R U P O S 

A R M A D O S O R G A N I Z A D O S 2 3 9 

V . E L CASO O M A R A L B A S H I R : ¿AUTORÍA O C O A U T O R Í A MEDIATA? 2 4 2 

V I . E L CASO C O N T R A M U A M M A R G A D D A F I Y S U HIJO S A I F A L - I S L A M 

G A D D A F I : ¿AUTORÍA O C O A U T O R Í A MEDIATA? 2 4 6 

V I . 1 . I N T R O D U C C I Ó N A L CASO: I M P U T A C I Ó N D E M U A M M A R G A D D A F I 

C O M O AUTOR MEDIATO Y DE S A I F AL ISLAM Y A B D U L L A H 

A L - S E N U S S I C O M O C O A U T O R E S M E D I A T O S 2 4 6 

V I . 2 . D I F I C U L T A D EN LA A P L I C A C I Ó N DE LA A U T O R Í A MEDIATA A 

M U A M M A R G A D D A F I P O R N O R E U N I R U N S U F I C I E N T E G R A D O 

DE C O N T R O L S O B R E EL APARATO DE P O D E R DEL E S T A D O LLBIO . 2 4 7 

V I I . E L CASO C O N T R A E L J E F E D E L A I N T E L I G E N C I A M I L I T A R D E L I B I A 

A B D U L L A H A L - S E N U S S I : AUTORÍA MEDIATA D E LOS C O M A N D A N T E S 

M I L I T A R E S I N T E R M E D I O S 2 5 1 

V I I . 1 . S U P E R I O R E S I N T E R M E D I O S 2 5 1 

V I I . 2 . R E S P O N S A B I L I D A D DEL J E F E D E L A I N T E L I G E N C I A M I L I T A R 

L I B I A A B D U L L A H A L - S E N U S S I C O M O A U T O R M E D I A T O 2 5 4 

V I I I . C O N C L U S I O N E S 2 5 6 

L A A P L I C A C I Ó N D E L C O N C E P T O D E A U T O R Í A M E D I A T A A T R A V É S 

D E A P A R A T O S O R G A N I Z A D O S D E P O D E R E N A M É R I C A L A T I N A Y 

E S P A Ñ A : D E S D E E L J U I C I O A L A S J U N T A S M I L I T A R E S A R G E N T I N A S 

H A S T A L O S C A S O S C O N T R A A B I M A E L G U Z M Á N , A L B E R T O 

F U J I M O R I Y L O S L Í D E R E S P O L Í T I C O S C O L O M B I A N O S V I N C U L A D O S 

A L P A R A M I L I T A R I S M O 2 6 1 

I . I N T R O D U C C I Ó N 2 6 3 

I I . LA A P L I C A C I Ó N DEL C O N C E P T O DE A U T O R Í A MEDIATA A T R A V É S 

DE APARATOS O R G A N I Z A D O S DE P O D E R P O R LA J U R I S P R U D E N C I A 

DE LOS T R I B U N A L E S DE J U S T I C I A EN L A T I N O A M É R I C A Y ESPAÑA 2 6 4 

11.1. A R G E N T I N A 2 6 7 

11.2. C H I L E 2 7 3 

11.3. C O L O M B I A 2 7 6 

11.4. P E R Ú 2 8 2 
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11.5. ESPAÑA 2 8 9 

11.6. U R U G U A Y 2 9 2 

I I I . C O N C L U S I Ó N 2 9 3 

R E F L E X I O N E S S O B R E L A D O C T R I N A D E L A E M P R E S A C R I M I N A L 

C O M Ú N E N D E R E C H O P E N A L I N T E R N A C I O N A L 2 9 5 

I . I N T R O D U C C I Ó N 2 9 7 

I I . E L E M E N T O S O B J E T I V O S DE LA D O C T R I N A DE LA E M P R E S A 

C R I M I N A L C O M Ú N 3 0 0 

I I . I . P L U R A L I D A D DE P E R S O N A S , PLAN C O M Ú N Y D E L I T O S 

I N T E G R A L E S Y NO I N T E G R A L E S 3 0 0 

I I . 2 . C O N T R I B U C I Ó N A LA E J E C U C I Ó N DEL PLAN C O M Ú N 3 0 5 

I I I . E L E M E N T O S S U B J E T I V O S DE L A D O C T R I N A DE L A E M P R E S A 

C R I M I N A L C O M Ú N 3 0 8 

I I I . I . V A R I A N T E BÁSICA D E E M P R E S A C R I M I N A L C O M Ú N 3 0 8 

111.2. V A R I A N T E S I S T É M I C A D E E M P R E S A C R I M I N A L C O M Ú N 3 1 2 

111.3. V A R I A N T E A M P L I A D E E M P R E S A C R I M I N A L C O M Ú N 3 1 3 

I V . C O N C L U S I Ó N 3 2 0 

A N Á L I S I S D E L C A S O C O U S O A L A L U Z D E L E S T A T U T O D E R O M A 3 2 3 

I . I N T R O D U C C I Ó N 3 2 5 

I I . O B S E R V A C I O N E S P R E L I M I N A R E S S O B R E L A T I P I F I C A C I Ó N D E LOS 

ATAQUES D I R I G I D O S C O N T R A PERSONAS Y B I E N E S C I V I L E S Y DE LOS 

ATAQUES D E S P R O P O R C I O N A D O S E N E L E S T A T U T O D E R O M A 3 2 8 

I I I . L A S J U R I S D I C C I O N E S N A C I O N A L E S C O M O P R I N C I P A L 

I N S T R U M E N T O E N L A P E R S E C U C I Ó N P E N A L D E L O S 

C R Í M E N E S D E G U E R R A 3 3 4 

I V . A N Á L I S I S DEL CASO C O U S O 3 4 2 

I V . 1 . J U R I S D I C C I Ó N , A D M I S I B I L I D A D Y M A R C O P R O C E S A L 

A P L I C A B L E 3 4 2 

I V . 2 . E L U M B R A L D E GRAVEDAD C O M O C O N D I C I Ó N O B J E T I V A D E 

P R O C E D I B I L I D A D 3 4 5 

I V . 3 . E L E M E N T O S C O N T E X T Ú A L E S 3 4 6 
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I V . 4 . E S T R U C T U R A T Í P I C A D E L O S C R Í M E N E S D E G U E R R A D E 

LANZAR ATAQUES C O N T R A P E R S O N A S O B I E N E S C I V I L E S 

O DE LANZAR ATAQUES D E S P R O P O R C I O N A D O S EN EL 

E S T A T U T O D E R O M A 3 4 9 

V. A N Á L I S I S DE LOS H E C H O S DEL CASO C O U S O A LA LUZ DE LA 

T I P I F I C A C I Ó N DE LOS ATAQUES C O N T R A P E R S O N A S Y B I E N E S 

C I V I L E S Y DE LOS ATAQUES D E S P R O P O R C I O N A D O S EN EL E S T A T U T O 

D E R O M A 3 5 4 

V I . C O N C L U S I Ó N 3 5 8 

E L E S T A T U T O D E R O M A Y L A J U R I S P R U D E N C I A D E L A C O R T E P E N A L 

I N T E R N A C I O N A L E N M A T E R I A D E P A R T I C I P A C I Ó N D E V Í C T I M A S 3 6 1 

I . I N T R O D U C C I Ó N 3 6 3 

I I . ¿ Q U I É N E S P U E D E N C A L I F I C A R C O M O V Í C T I M A S E N LOS P R O C E S O S 

A N T E L A C P I ? 3 6 6 

11.1. P E R S O N A S F A L L E C I D A S C O M O V Í C T I M A S 3 6 7 

11 .2 . V Í C T I M A S N O R E L A C I O N A D A S CON LOS D E L I T O S I M P U T A D O S 3 7 0 

11.3. E L C O N C E P T O D E DAÑO E N L A R E G L A 8 5 R P P 3 7 3 

11.4. V Í C T I M A S I N D I R E C T A S 3 7 5 

11.5. L A R E - E V A L U A C I Ó N P O R LAS S P I S D E LAS D E C I S I O N E S D E 

LAS S C P S Q U E A U T O R I Z A N L A P A R T I C I P A C I Ó N D E V Í C T I M A S 3 7 8 

I I I . ¿ Q U É A C T I V I D A D E S P U E D E N D E S E M P E Ñ A R LAS V Í C T I M A S D U R A N T E 

LAS ETAPAS DE I N V E S T I G A C I Ó N DE UNA S I T U A C I Ó N , C O N F I R M A C I Ó N 

D E C A R G O S , J U I C I O O R A L Y A P E L A C I O N E S ? 3 8 0 

111.1. D E T E R M I N A C I Ó N S I S T E M Á T I C A Y C A S U Í S T I C A DEL 

E S T A T U T O P R O C E S A L D E LAS V Í C T I M A S 3 8 2 

111.2. E L E S T A T U T O P R O C E S A L D E LAS V Í C T I M A S E N L A FASE D E 

I N V E S T I G A C I Ó N D E UNA S I T U A C I Ó N 3 8 7 

111.3. E L E S T A T U T O P R O C E S A L D E LAS V Í C T I M A S E N LAS 

A C T U A C I O N E S R E L A T I V A S A LA A U D I E N C I A DE 

C O N F I R M A C I Ó N D E C A R G O S 3 8 9 

111.4. E L E S T A T U T O P R O C E S A L D E LAS V Í C T I M A S E N E L 

J U I C I O O R A L 3 9 5 
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111.4.1. EL MAL LLAMADO DERECHO DE LAS VÍCTIMAS A APORTAR 

ELEMENTOS DE PRUEBA RELATIVOS A LA CULPABILIDAD O 

INOCENCIA DEL ACUSADO 3 9 6 

111.4.2. EL DERECHO DE LAS VÍCTIMAS A INTERROGAR TESTIGOS 3 9 9 

111.4.3. LA INTERVENCIÓN DE LAS VÍCTIMAS EN EL PROCEDIMIENTO 

DE DIVULGACIÓN DE PRUEBA 4 0 0 
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